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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO RIO GRANDE DO NORTE


PORTARIA 04/2011, DE 3 DE JUNHO DE 2011


O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais conferidas pelo art. 129 da Constituição Federal, e:

a) considerando o rol de atribuições previstas nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal; 

b) considerando a incumbência disposta no art. 6º, VII, b, e no art. 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/1993;

c) considerando que o objeto do presente procedimento se insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal;

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

e) considerando os elementos constantes do presente procedimento administrativo;


Converte o procedimento administrativo autuado sob o nº 1.28.000.000355/2009-17 em Inquérito Civil Público, tendo por objeto, em atendimento ao contido no art. 4º, da Resolução CNMP nº 23/2007, a apuração dos fatos abaixo especificados:

DESCRIÇÃO RESUMIDA DOS FATOS INVESTIGADOS: Possíveis irregularidades na aplicação de recursos públicos federais transferidos ao Município de Lagoa de Velhos/RN pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE através do Programa de Apoio ao Sistema de Enino para Atendimento ao EJA – PEJA do ano de 2006, do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE dos anos de 2005, 2006 e 2008, bem como do Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar – PNATE dos anos de 2005 e 2008, além de possíveis irregularidades na execução do Convênio nº 740/2003, celebrado entre o Município de Lagoa de Velhos/RN e a Fundação Nacional de Saúde – Funasa.

POSSÍVEIS RESPONSÁVEIS PELOS FATOS INVESTIGADOS: Aílton Araújo e Washington Ítalo da Silva, ex-prefeitos municipais de Lagoa de Velhos/RN.

AUTOR DA REPRESENTAÇÃO: Município de Lagoa de Velhos.


Determina a publicação desta Portaria no mural de avisos da Procuradoria da República no Rio Grande do Norte, nos termos do que prevê o art. 7º, IV, da Resolução CNMP nº 23/2007.


Ordena, ainda, que seja comunicada a Egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a respeito do presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos dos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução CNMP nº 23/2007.


Manda, por fim, o seguinte: 1) que se junte aos autos a documentação apresentada em separado, referente ao Convênio nº 740/2003, enviada pela Funasa; 2) que se oficie à Funasa requisitando informações sobre o resultado final da tomada de contas especial referente ao Convênio nº 740/2003, celebrado com o Município de Lagoa de Velhos; 3) que se oficie ao Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte solicitando informações sobre a cassação do mandato do ex-prefeito municipal de Lagoa de Velhos Aílton Araújo no ano de 2006; 4) que se junte aos autos extrato de movimentação do Processo nº 004155-75.2009.4.05.8400; 5) que se obtenha, perante a 4ª Vara Federal do Rio Grande do Norte, cópia da petição inicial do Processo nº 004155-75.2009.4.05.8400, juntando-se tal documento posteriormente aos autos; 6) que se certifique nos autos o ofício da Procuradoria da República no Rio Grande do Norte ao qual se encontra vinculado o Processo nº 004155-75.2009.4.05.8400, mencionando-se a data em que ocorreu tal vinculação; 7) que se aponha na capa dos autos indicação de que o presente feito tem tramitação urgente, em face da possível consumação da prescrição em 19 de outubro de 2011; 8) que se oficie à Polícia Federal requisitando a instauração de inquérito policial para apurar o cometimento dos crimes do artigo 1º, incisos I e IV, do Decreto-lei nº 201/1967 e do artigo 305 do Código Penal, em razão de  possíveis irregularidades na aplicação de recursos públicos federais transferidos ao Município de Lagoa de Velhos/RN pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE através do Programa de Apoio ao Sistema de Enino para Atendimento ao EJA – PEJA do ano de 2006, do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE dos anos de 2005, 2006 e 2008, bem como do Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar – PNATE dos anos de 2005 e 2008; 8) que sejam realizados os registros de estilo junto ao sistema de cadastramento informático.

RODRIGO TELLES DE SOUZA

Procurador da República
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